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Indice Cronológico Geral   

Capítulo I - Legislação de Informática 

1 - Legislação Vigente 

1.1 - Leis   

Lei nº 12.249, de 11 06 2010 - Institui o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; cria o Programa Um Computador por Aluno 
- PROUCA e institui o Regime Especial de Aquisição de Computadores para Uso 
Educacional - RECOMPE; prorroga benefícios fiscais; constitui fonte de recursos 
adicional aos agentes financeiros do Fundo da Marinha Mercante - FMM para 
financiamentos de projetos aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo da Marinha 
Mercante - CDFMM; institui o Regime Especial para a Indústria Aeronáutica 
Brasileira - RETAERO; dispõe sobre a Letra Financeira e o Certificado de 
Operações Estruturadas; ajusta o Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV; 
altera as Leis n

os
 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 

1991, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
11.484, de 31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho de 
2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 
27 de maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 9.126, de 10 de novembro 
de 1995, 11.110, de 25 de abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 
9.469, de 10 de julho de 1997, 12.029, de 15 de setembro de 2009, 12.189, de 12 
de janeiro de 2010, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.775, de 17 de setembro 
de 2008, os Decretos-Leis n

os
 9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de 

outubro de 1969, e a Medida Provisória n
o
 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; 

revoga as Leis n
os

 7.944, de 20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 de dezembro 
de 2003, o Decreto-Lei n

o
 423, de 21 de janeiro de 1969; revoga dispositivos das 

Leis n
os

 8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 5.025, 
de 10 de junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro de 1979, 9.503, de 23 de 
setembro de 1997; e dá outras providências. 

Lei nº 11.077, de 30.12.2004 - Altera a Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, a 
Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 
2001, dispondo sobre a capacitação e competitividade do setor de informática e 
automação e dá outras providências. 

Lei nº 10.664, de 22.04.2003 - Altera as Leis n
os

 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
8.387, de 30 de dezembro de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001, dispondo 
sobre a capacitação e competitividade do setor de tecnologia da informação, e dá 
outras providências. 

Lei nº 10.176, de 11.01.2001 - Altera a Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, a 
Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e o Decreto-Lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, dispondo sobre a capacitação e competitividade do setor de 
tecnologia da informação. 

Lei nº 8.741, de 03.12.1993 - Dispõe sobre a composição e a estrutura do 
Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN, e dá outras 
providências. 

Lei nº 8.387, de 30.12.1991 - Dá nova redação ao § 1º do art. 3º, aos arts. 7º e 9º 
do Decreto-Lei nº 288, de 28.02.67, ao "caput" do art. 37 do Decreto-Lei nº 1.455, 
de 07.04.76 e ao art. 10 da Lei nº 2.145, de 29.12.53 e dá outras providências. 
Concede isenção de IPI e redução do IR a empresas na Zona Franca de Manaus, 
incluindo empresas produtoras de bens de informática. 



   

Lei nº 8.248, de 23.10.1991 - Dispõe sobre a capacitação e competitividade do 
setor de informática e automação e dá outras providências.  

Lei nº 8.172, de 18.01.1991 - Restabelece o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico. 

Lei nº 7.232, de 29.10.1984 - Dispõe sobre a Política Nacional de Informática e dá 
outras providências. 

1.2 - Medidas Provisórias 

Medida Provisória nº 495, de 19.07.2010 - Altera as Leis n
os

 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e 10.973, de 2 de dezembro 
de 2004, e revoga o § 1

o
 do art. 2

o
 da Lei n

o
 11.273, de 6 de fevereiro de 2006. 

Medida Provisória nº 472, de 15.12.2009 - Institui o Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; cria o Programa Um 
Computador por Aluno - PROUCA e institui o Regime Especial de Aquisição de 
Computadores para uso Educacional - RECOMPE; prorroga benefícios fiscais; 
constitui fonte de recursos adicional aos agentes financeiros do Fundo da Marinha 
Mercante - FMM para financiamentos de projetos aprovados pelo Conselho Diretor 
do Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; dispõe sobre a Letra Financeira e o 
Certificado de Operações Estruturadas; altera a redação da Lei n

o
 11.948, de 16 

de junho de 2009; ajusta o Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV; e dá 
outras providências. 

1.3 - Decretos 

Decreto nº 7.243, de 26.07.2010 - Regulamenta o Programa Um Computador por 
Aluno - PROUCA e o Regime Especial de Aquisição de Computadores para uso 
Educacional – RECOMPE. 

Decreto nº 7.212, de 15.06.2010 - Regulamenta a cobrança, fiscalização, 
arrecadação e administração do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 

Decreto nº 7.174, de 12.05.2010 - Regulamenta a contratação de bens e serviços 
de informática e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, 
pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais 
organizações sob o controle direto ou indireto da União. 

Decreto nº 6.868, de 4 06.2009 - Institui o Programa de Apoio à Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação em Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (ProTIC) e dispõe sobre a composição de seu Comitê Gestor. 

Decreto nº 6.405, de 19.03.2008 - Dá nova redação e acresce dispositivos ao 
Decreto n

o
 5.906, de 26 de setembro de 2006, para adequação dos produtos que 

especifica com os respectivos códigos de classificação na Nomenclatura Comum 
do Mercosul - NCM, alterada a partir de 1

o
 de janeiro de 2007. 

Decreto nº 6.008, de 29.12.2006 - Regulamenta o § 6º do art. 7º do Decreto-Lei nº 
288, de 28 de fevereiro de 1967, o art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 
1991, e o art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 de dezembro de 2004, que tratam do 
benefício fiscal concedido às empresas que produzam bens de informática na 
Zona Franca de Manaus que investirem em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento na Amazônia, e dá outras providências. Veja também: Decretos 
nºs 4.401, de 1º.10.2002 e 5.343, de 14.01.2005. Resolução CAPDA nº 2, de 
10.04.2007. 

Decreto nº 5.906, de 26.09.2006 - Regulamenta o art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 
de dezembro de 2004, os arts. 4º, 9º, 11 e 16-A da Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, e os arts. 8º e 11 da Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, que 



   

dispõem sobre a capacitação e competitividade do setor de tecnologias da 
informação. 

Decreto nº 1.070, de 02.03.1994 - Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, que dispõe sobre contratações de bens e serviços de informática 
e automação pela Administração Federal, nas condições que especifica e dá 
outras providências. 

1.4 - Portarias 

Portaria MCT nº 700, de 26.08.2009 - Designa os representantes, titulares e 
suplentes, do Comitê Gestor do Programa de Apoio à Pesquisa, Desenvolvimento 
e Inovação em Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação - CG-ProTIC. 

Portaria MCT nº 343, de 19.05.2009 - Aprova as instruções para a elaboração do 
Relatório Demonstrativo Anual - RDA - relativo ao cumprimento das obrigações 
previstas na Lei 8.248/91 - Lei de Informática - de que trata o art. 33 do Decreto nº 
5.906, de 2006. 

Portaria MCT nº 354, de 12.06.2008 - Aprova as instruções para a elaboração do 
Relatório Demonstrativo - RD, de que trata o art. 33 do Decreto nº 5.906, de 2006, 
referente ao ano-base de 2007 

Portaria MCT nº 493, de 02.08.2007 - Estabelece procedimentos para que os 
recolhimentos dos depósitos das empresas beneficiárias dos incentivos fiscais 
previstos na Legislação de Informática sejam alocados no FNDCT, em categoria 
de programação específica denominada CT-INFO, conforme previsto nos §§ 2º e 
3º do art. 10 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006. 

Portaria MCT nº 414, de 05.07.2007 - Aprova as instruções para a elaboração do 
Relatório Demonstrativo - RD, de que trata o art. 33 do Decreto nº 5.906, de 2006, 
referente ao ano-base de 2006. 

Portaria MCT nº 178, de 23.03.2007 - Institui mecanismo para que as empresas 
beneficiárias dos incentivos fiscais de que tratam as Leis nºs 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 11.077, de 30 de dezembro 
de 2004, e o Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, interessadas em 
participar dos Programas e Projetos considerados Prioritários pelo Comitê da Área 
de Tecnologia da Informação - CATI, possam fazê-lo mediante o aporte de 
recursos a esses Programas e Projetos. 

Portaria MCT nº 097, de 27.02.2007 - Aprova as instruções para a quitação dos 
débitos decorrentes da não-realização, total ou parcial, a qualquer título, até o 
período encerrado em 31 de dezembro de 2003, de aplicações relativas ao 
investimento compulsório anual em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, de 
que trata o art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, nos termos em que 
facultado pelo art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 de dezembro de 2004, 
regulamentado pelo Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006. 

Portaria MCT nº 950, de 12.12.2006 - Caracteriza bens ou produtos com 
tecnologia desenvolvida no País, para efeito do disposto na Lei nº 8.248, de 
23.10.91 e no Decreto nº 5.906,de 26.09.2006. 

Portaria MCT nº 869, de 30.12.2002 - Excetuados os depósitos devidos ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, nos termos do 
inciso III do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, os demais investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação devidos como 
contrapartidas referentes ao ano-calendário de 2002, pelas empresas beneficiárias 
dos incentivos instituídos pela Lei nº 8.248, de 1991, poderão ser realizados até 31 
de março de 2003, sem o acréscimo de que trata o art. 15 do Decreto nº 3.800, de 
2001. 

1.5 - Portarias Interministeriais 



   

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 68, de 12.03.2008 - Altera o § 1º do art. 1º 
da Portaria Interministerial MCT/MICT nº 101, de 07.04.93, que estabelece o PPB 
para os bens de informática e automação, produzidos no País. Veja também: 
Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 71, de 24.04.2007. 

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 071, de 24.04.2007 - Altera o § 1º do art. 
1º da Portaria Interministerial MCT/MICT nº 101, de 07.04.93, que estabelece o 
PPB para os bens de informática e automação, produzidos no País.Revoga 
Portaria Interministerial MDIC/MCT  nº 195, de 08.11.2006. 

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 070, de 24.04.2007 - Altera o item 1 da 
Observação do Anexo VIII, do Decreto nº 783, de 25.03.93, que Fixa o processo 
produtivo básico para produtos industrializados na Zona Franca de Manaus e dá 
outras providências.Revoga Portaria Interministerial MDIC/MCT  nº 196 de 
08.11.2006.  

Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF nº 148, 19.03.2007 - Cria a Câmara 
Técnica Interministerial para tratar da análise dos pleitos de concessão de que 
trata o Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006.  

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 010, de 17.01.2006 - Altera o item 1 das 
Observações constantes do Anexo XI do Decreto nº 783, de 25.03.93. 

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 372, de 01.12.2005 - Para as empresas 
fabricantes de produtos industrializados na Zona Franca de Manaus - ZFM, com 
projeto industrial aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, o prazo para a implantação do Sistema 
da Qualidade baseado nas normas NBR ISO 9000 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, bem como para encaminhamento à SUFRAMA, dos 
respectivos Certificados de Sistema da Qualidade, expedidos pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial - INMETRO, ou por 
organismo de certificação credenciado por esse órgão, será de trinta meses, 
contado a partir da data de emissão do respectivo primeiro Laudo de Produção - 
LP. 

Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 739, de 02.04.2003 - Dá nova 
redação aos arts. 2º e 3º da Portaria Interministerial MC/MCT nº 147, de 31 de 
maio de 1995. 

Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 253, de 28.06.2001 - Roteiro para 
apresentação da proposta de projeto de que trata o art. 10 do Decreto nº 
3.800/2001 para fins de concessão dos benefícios fiscais previstos no art. 4º da 
Lei nº 8.248, de 23.01.91, com a redação dada pelo art. 10 da Lei nº 10.176/2001, 
e art. 11 deste último diploma legal. 

Portaria Interministerial MCT/MICT/MC nº 139, de 03.08.1994 - Dá nova 
redação ao Anexo da Portaria Interministerial MCT/MICT/MC nº 273, de 17.12.93, 
que estabelece o PPB dos bens de informática aplicados às telecomunicações, 

produzidos no País. 

Portaria Interministerial MCT/MICT/MC nº 273, de 17.12.1993 - Considera como 
níveis de valor agregado local para os efeitos do disposto no art. 4º da Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991, para os bens de informática aplicados às 
telecomunicações, produzidos no País, o seguinte processo produtivo básico, bem 
como ao disposto no art. 4º desta Portaria. (Retificada em 17.12.93 e 11.01.94). 
(Alterada pela Portaria Interministerial MCT/MICT/MC nº 139, de 03.08.94) 

(Vide Portarias Interministeriais MCT/MF nºs 495, de 27.10.99 - 542, de 26.11.99 e 
Lei nº 10.176, de 11.01.2001)  

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/51205.html


   

Portaria Interministerial MCT/MICT nº 101, de 07.04.1993 - Estabelece que, 
para os efeitos do disposto no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
os bens de informática e automação, produzidos no País, possuem valor agregado 
local se atenderem ao seguinte Processo Produtivo Básico. 
(Alterada pelas Portarias Interministeriais MCT/MICT nºs 131, de 13.05.93 - 56, de 
19.04.94 - 131, de 02.08.94 (revogada) - 339, de 25.09.95 (revogada) - 320, de 
01.08.96 (revogada) - 15, de 11.09.96 - 11, de 18.08.97 (revogada) - 12, de 
19.08.97 - 375, de 03.11.98 e Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 15, de 
19.11.99) 
(Vide Portarias Interministeriais MCT/MF nº 495, de 27.10.99 - MCT/MF nº 542, de 
26.11.99 - MDIC/MCT nº 48, de 09.08.2000 - MDIC/MCT nº 257, de 09.11.2001 e 
Lei nº 10.176, de 11.01.2001) 

Nota: A fixação do processo produtivo básico para cada produto é feita por 
intermédio de portarias interministeriais MDIC/MCT, que também são publicadas 
no D.O.U. - consulte www.mct.gov.br. 

 

 

1.6 - Resoluções CATI 

Resolução CATI nº 028, de 11.12.2006 - Aprova o Termo de Referência do 
Programa Softex. 

Resolução CATI nº 014, de 07.11.2006 - Designa instituição gestora do Programa 
CI-Brasil, integrante do Programa Nacional de Microeletrônica - PNM Design. 

Resolução CATI nº 013, de 19.09.2006 - Considera prioritário programa de 
interesse nacional na área de informática e automação. 

Resolução CATI nº 018, de 10.08.2005 - Estabelece os critérios para 
credenciamento de incubadoras de empresas de base tecnológica em Tecnologia 
da Informação e Institui roteiro para apresentação de pleito. 

Resolução CATI nº 017, de 01.07.2005 - Institui roteiros para apresentação de 
pleito de credenciamento de centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas. 

Resolução CATI nº 013, de 15.06.2005 - Estabelece os critérios para 
credenciamento de centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de 
ensino, oficiais ou reconhecidas. 

Resolução CATI nº 108, de 11.12.2002 - Considera prioritário programa de 
interesse nacional na área de informática e automação - PNM Design 

Resolução CATI nº 001, de 06.03.2002 - Considera prioritários programas de 
interesse nacional na área de informática e automação - SOFTEX, RNP e ProTeM 
CC. 

Nota: O credenciamento de cada instituição de ensino e pesquisa ou incubadora 
toma a forma de Resolução, que também é publicada no D.O.U. - consulte 
www.mct.gov.br/sepin 

2 - Legislação - Histórico 

2.1 - Lei 

Lei nº 10.176, de 11.01.2001 na forma original - Altera a Lei n
o
 8.248, de 23 de 

outubro de 1991, a Lei n
o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e o Decreto-Lei n

o
 

288, de 28 de fevereiro de 1967, dispondo sobre a capacitação e competitividade 
do setor de tecnologia da informação. 



   

Lei nº 8.248, de 23.10.1991 na forma original - Dispõe sobre a capacitação e 
competitividade do setor de informática e automação e dá outras providências.  
2.2 - Medidas Provisórias 

Medida Provisória nº 100, de 30.12.2002 - Altera as Leis n
os

 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro 
de 2001, dispondo sobre a capacitação e competitividade do setor de tecnologia 
da informação, e dá outras providências. 

2.3 - Decretos Lei 

Decreto-Lei nº 2.203, de 27.12.1984 - Dispõe sobre a equiparação de 
companhias abertas a empresas nacionais definidas no artigo 12 da Lei nº 7.232, 
de 29 de outubro de 1984, nas condições e para os efeitos que estabelece, e da 
outras providências. 

Decreto-Lei nº 719, de 31.07.1969 - Cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico e dá outras providências. 

2.4 - Decretos 

Decreto nº 1.885, de 26.04.1996 - Regulamenta o § 3º do art. 2º da Lei nº 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, e o § 5º do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei nº 8.387, de 1991, nas condições 
que especifica, e dá outras providências. (Concede isenção de IPI e redução do IR 
a empresas na Zona Franca de Manaus, incluindo empresas produtoras de bens 
de informática). 

Decreto nº 792, de 02.04.1993 - Regulamenta os arts. 2º, 4º, 7º e 11 da Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991, nas condições que especifica e dá outras 
providências. (Concede isenção de IPI e redução do IR aos bens de informática e 
automação fabricados no País. 

2.5 - Portarias 

Portaria MCT nº 051, de 12.02.2003 - Dispõe sobre as instituições com as quais 
as empresas beneficiárias dos incentivos fiscais previstos no art. 4º da Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991, interessadas em participar da execução dos 
programas considerados como prioritários pelo Comitê da Área de Tecnologia da 
Informação - CATI, conforme Resolução CATI nº 01, de 2002, deverão firmar 
convênio. (Revoga Portaria MCT nº 386, de 20.06.2002). 

Portaria MCT nº 386, de 20.06.2002 - Dispõe sobre as instituições com as quais 
as empresas beneficiárias dos incentivos fiscais previstos no art. 4º da Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991, interessadas em participar da execução dos 
programas considerados como prioritários pelo Comitê da Área de Tecnologia da 
Informação - CATI, conforme Resolução CATI nº 01, de 2002, deverão firmar 
convênio. (Revogada pela Portaria MCT nº 051, de 12.02.2003). 

Portaria MCT nº 200, de 18.11.1994 - Considera prioritários programas da RNP, 
SOFTEX 2000 e ProTeM-CC. 

2.6 - Portarias Interministeriais 

Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 151, de 03.03.2006 - Aprova as 
instruções anexas, relativas ao Roteiro para submissão de pleito de inclusão nos 
benefícios previstos no art. 1º do Decreto nº 3.800, de 2001, de novos modelos de 
produtos já habilitados à fruição dos referidos benefícios fiscais.  

Portaria Interministerial MCT/MF nº 542, de 26.11.1999 - Prorroga as Portarias 
Interministeriais em vigor em 29.10.99, concessivas dos benefícios de que trata a 
Lei nº 8.191, de 11.06.91, nos termos do art. 4º da Lei nº 8.248, de 23.10.91. 

Capítulo II - Software 



   

Leis 

Lei nº 9.609, de 19.02.1998 - Dispõe sobre a proteção de propriedade intelectual 
de programa de computador, sua comercialização no País, e dá outras 
providências - LEI DE SOFTWARE. Regulamentada pelo Decreto nº 2.556, de 
20.04.1998. 

Lei nº 9.610, de 1998 - Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos 
autorais e dá outras providências 

Decretos 

Decreto nº 2.556, de 20.04.1998 - Regulamenta o registro previsto no art. 3º da 
Lei nº 9.609, de 19.02.98, que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual 
de programa de computador, sua comercialização no País, e dá outras 
providências. 

Portarias 

Portaria INT/MCT nº 037, de 24.07.2002 - Define a responsabilidade da Seção de 
Parcerias Tecnológicas do INT como o Escritório de Propriedade Industrial e de 
Transferência de Tecnologia, cujo escopo é a supervisão e coordenação das 
atividades dentro do conteúdo da presente Portaria. 

Portaria MCT nº 442, de 04.12.1996 - Designa a Sociedade Brasileira para 
Promoção da Exportação de Software - SOFTEX, para atuar como gestora do 
SOFTEX 2000 - Programa Prioritário do MCT. 

Supremo Tribunal Federal - STF 

Acórdão nº 176626-3/SP - Relator - Ministro Sepúlveda Pertence - 
Licenciamento ou cessão de uso de programas de computador. Tributação pelo 
ICMS ou pelo ISSQN. 

Capítulo III - Inovação Tecnológica 

Leis 

Lei nº 11.196, de 21.11.2005 - Regulamentada pelo Decreto nº 5.798/2006, que 
estabelece medidas de incentivos fiscais à inovação tecnológica nas empresas. 

Lei nº 10.973, de 02.12.2004 - Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa 
científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências. 

Decretos 

Decreto nº 7.031, de 14.12.2009 - Prorroga até 29 de junho de 2010 o prazo a 
que se refere o caput do art. 1o da Lei no 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
que autoriza a concessão de subvenção econômica ao Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, em operações de financiamento 
destinadas à aquisição e produção de bens de capital e à inovação tecnológica. 

Decreto nº 6.909, de 22.07.2009 - Altera o Decreto no 5.798, de 7 de junho de 
2006, que regulamenta os incentivos fiscais às atividades de pesquisa tecnológica 
e desenvolvimento de inovação tecnológica, de que tratam os arts. 17 a 26 da Lei 
no 11.196, de 21 de novembro de 2005, e o Decreto no 6.260, de 20 de novembro 
de 2007, que dispõe sobre a exclusão do lucro líquido, para efeito de apuração do 
lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL, dos dispêndios efetivados em projeto de pesquisa científica e tecnológica e 
de inovação tecnológica a ser executado por Instituição Cientifica e Tecnológica - 
ICT.  

Decreto nº 5.798, de 07.06.2006 - Regulamenta os incentivos fiscais às atividades 
de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, de que 
tratam os arts. 17 a 26 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 



   

Decreto nº 5.563, de 11.10.2005 - Regulamenta a Lei nº 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica 
e tecnológica no ambiente produtivo, e dá outras providências. 

Portarias Interministeriais 

Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 597, de 06.09.2006 - Estabelece as 
prioridades da política industrial e tecnológica nacional, para promover e incentivar 
o desenvolvimento de produtos e processos inovadores em empresas nacionais e 
nas entidades nacionais de direito privado, sem fins lucrativos, voltadas para 
atividades de pesquisa, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, 
materiais ou de infra-estrutura destinados a apoiar atividades de pesquisa e 
desenvolvimento.  

Capítulo IV - Microeletrônica e TV Digital 

Leis 

Lei nº 11.484, de 31.05.2007 - Dispõe sobre os incentivos às indústrias de 
equipamentos para TV Digital e de componentes eletrônicos semicondutores e 
sobre a proteção à propriedade intelectual das topografias de circuitos integrados, 
instituindo o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores – PADIS e o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Equipamentos para a TV Digital – PATVD; altera a Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005. 

Decretos 

Decreto nº 7.010, de 16.11.2009 - Dá nova redação ao Anexo I ao Decreto nº 
5.906, de 26 de setembro de 2006, que regulamenta o art. 4º da Lei nº 11.077, de 
30 de dezembro de 2004, os arts. 4º, 9º, 11 e 16-A da Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, e os arts. 8º e 11 da Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, que 
dispõem sobre a capacitação e competitividade do setor de tecnologias da 
informação. 

Decreto nº 6.638, de 07.11.2008 - Cria a empresa pública Centro Nacional de 
Tecnologia Eletrônica Avançada S.A. - CEITEC, aprova seu Estatuto e dá outras 
providências. 

Decreto nº 6.234, de 11.10.2007 - Estabelece critérios para a fruição dos 
incentivos decorrentes do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Equipamentos para a TV Digital - PATVD, que reduz a zero as alíquotas 
da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS e do IPI, instituído pelos arts. 12 a 
22 da Lei n

o
 11.484, de 31 de maio de 2007. 

Decreto nº 6.233, de 11.10.2007 - Estabelece critérios para efeito de habilitação ao 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores 
- PADIS, que concede isenção do imposto de renda e reduz a zero as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS e do IPI, instituído pelos arts. 1

o
 a 11 da 

Lei n
o
 11.484, de 31 de maio de 2007 

Decreto nº 5.820, de 29.06.2006 - Dispõe sobre a implantação do SBTVD-T, 
estabelece diretrizes para a transição do sistema de transmissão analógica para o 
sistema de transmissão digital do serviço de radiodifusão de sons e imagens e do 
serviço de retransmissão de televisão, e dá outras providências. 

Decreto nº 5.393, de 10.03.2005 - Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto n
o
 

4.901, de 26 de novembro de 2003, que institui o Sistema Brasileiro de Televisão 
Digital - SBTVD. 

Decreto nº 4.901, de 26.11.2003 - Institui o Sistema Brasileiro de Televisão Digital 
- SBTVD, e dá outras providências. 



   

Portarias Interministeriais 

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 223, de 24.12.2009 - Estabelece 
o PPB para os produto Terminal Portátil de Telefonia Celular estabelecido pela 
Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 237, de 29 de dezembro de 2008. 

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 224, de 24.12.2009 - Estabelece o PPB 
para o produto Terminal Portátil de Telefonia Celular, industrializado na Zona 
Franca de Manaus, estabelecido pela Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 236, 
de 29 de dezembro de 2008. 

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 215, de 17.12.2009 - Estabelece o PPB 
para Dispositivo de Cristal Líquido para Produtos da Posição NCM: 8528 
(Televisores e Monitores de Vídeo) e Produtos da Posição NCM 8471, 
industrializado na Zona Franca de Manaus. 

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 216, de 17.12.2009 - Estabelece o PPB 
para o produto Dispositivo de Cristal Líquido para Produtos da Posição NCM: 8528 
(Televisores e Monitores de Vídeo) e Produtos da Posição NCM 8471. 

Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 298, de 13.05.2008 - Estabelece os 
procedimentos e prazo para análise dos projetos de que trata o art. 7º e 
regulamenta o disposto no parágrafo único do art. 16, ambos do Decreto nº 6.234, 
de 11 de outubro de 2007. 

Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 297, de 13.05.2008 - Estabelece os 
procedimentos e prazo para análise dos projetos de que trata o art. 7º e 
regulamenta o disposto no parágrafo único do art. 20, ambos do Decreto nº 6.233, 
de 11 de outubro de 2007 

Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 291, de 07.05.2008 - Aprova as 
instruções para apresentação dos projetos a que se refere o § 2º do art. 6º do 
Decreto nº 6.234, de 2007, para fins de concessão dos incentivos fiscais do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para TV Digital - PATVD, descritos nos arts. 2º a 4º do referido 
Decreto. 

Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 290, de 07.05.2008 - Aprova as 
instruções para apresentação dos projetos a que se refere o § 4º do art. 6º do 
Decreto nº 6.233, de 2007, para fins de concessão dos incentivos fiscais do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores (PADIS), descritos nos arts. 2º a 4º do referido Decreto. 

Instruções Normativas 

Instrução Normativa SRF/MF nº 852, de 13.06.2008 - Estabelece procedimentos 
para habilitação ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Semicondutores (Padis). 

Instrução Normativa SRF/MF nº 853, de 13.06.2008 - Estabelece procedimentos 
para habilitação ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Equipamentos para TV Digital (PATVD). 

Capítulo V - Inclusão Digital 

Decretos 

Decreto nº 6.991, de 27.10.2009 - Institui o Programa Nacional de Apoio à 
Inclusão Digital nas Comunidades - Telecentros.BR, no âmbito da política de 
inclusão digital do Governo Federal, e dá outras providências. 

Decreto nº 6.948, de 25.08.2009 - Institui o Comitê Gestor do Programa de 
Inclusão Digital - CGPID, e dá outras providências. 
Veja também: Decreto nº 6.991, de 27.10.2009. 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/313190.html


   

Decreto nº 6504, de 04.07.2008 - Institui o Projeto Computador Portátil para 
Professores, no âmbito do Programa de Inclusão Digital, e dá outras providências. 

Decreto nº 5.602, de 06.12.2005 - Regulamenta o Programa de Inclusão Digital 
instituído pela Lei n

o
 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

Portarias 

Portaria MCT nº 528, de 19.08.2008 - Regulamenta o mecanismo de identificação 
das soluções de informática e dos produtos que integram o Projeto Computador 
Portátil para Professores, instituído pelo Decreto nº 6.504, de 4 de julho de 2008. 

Portaria MCT nº 527, de 19.08.2008 - Estabelece as definições, especificações e 
características técnicas mínimas de soluções de informática para fins de inclusão 
no Projeto Computador Portátil para Professores, instituído pelo Decreto nº 6.504, 
de 4 de julho de 2008, e aprova as instruções relativas ao roteiro para submissão 
dos respectivos pleitos de credenciamento junto ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia – MCT. 

Portaria MEC nº 996, de 11.08.2008 - Regulamenta o disposto no artigo 5º do 
Decreto nº 6.504, de 04.07.2008, que "Institui o Projeto Computador Portátil para 
Professores, no âmbito do Programa de Inclusão Digital, e dá outras 
providências." 

Portaria MCT nº 291, de 11.05.2007 - Altera a Portarias MCT nº 624, de 
04.10.2005, que dispõe sobre o Projeto Cidadão Conectado - Computador para 
Todos, instituído pelo Decreto nº 5.542, de 20.09.2005. 

Portaria MCT nº 724, de 22.11.2005 - Regulamenta o mecanismo de identificação 
das soluções de informática e dos produtos que integram o Projeto Cidadão 
Conectado - Computador para Todos. 

Portaria MCT nº 625, de 04.10.2005 - Aprova as instruções anexas, relativas ao 
Roteiro para submissão de pleito de credenciamento junto ao Ministério da Ciência 
e Tecnologia – MCT, de soluções de informática para fins de inclusão no Projeto 
Cidadão Conectado – Computador para Todos, instituído pelo Decreto nº 5.542, 
de 20.09.2005. 

Portaria MCT nº 624, de 04.10.2005 - Para fins de inclusão no Projeto Cidadão 
Conectado - Computador para Todos, instituído pelo Decreto nº 5.542, de 
20.09.2005, deverão observar as definições, especificações e características 
técnicas mínimas estabelecidas nos Anexos I, II e III a esta Portaria.  

Portarias Interministeriais 

Portaria Interministerial MP/MCT/MC nº 535, de 31.12.2009 - Estabelece as 
regras operacionais, diretrizes e normas para a execução do Programa Nacional 
de Apoio à Inclusão Digital nas Comunidades - Telecentros.BR, no âmbito da 
política de inclusão digital do Governo Federal. 

Convênio 

Convênio ICMS 147, de 14 de dezembro de 2007 - Isenta do ICMS as operações 
com laptops educacionais,adquiridos no âmbito do Programa Nacional de 
Informáticana Educação - ProInfo - em seu Projeto Especial UmComputador por 
Aluno UCA, do Ministério da Educação - MEC 

Capítulo VI - Internet e Segurança da Informação 

Medidas Provisórias 

Medida Provisória nº 2.200-2, de 24.08.2001 - Institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, transforma o Instituto Nacional de Tecnologia da 
Informação em autarquia, e dá outras providências. 

Decretos 



   

Decreto nº 6.605, de 14.10.2008 - Dispõe sobre o Comitê Gestor da Infra-
Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - CG ICP-Brasil, sua Secretaria-Executiva 
e sua Comissão Técnica Executiva – COTEC 

Decreto Nº 4.829, de 3 de setembro de 2003 - Dispõe sobre a criação do Comitê 
Gestor da Internet no Brasil - CGI.br, sobre o modelo de governança da Internet no 
Brasil, e dá outras providências. 

Decreto Nº 4.553, de 27 12. 2002. - Dispõe sobre a salvaguarda de dados, 
informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da 
sociedade e do Estado, no âmbito da Administração Pública Federal, e dá outras 
providências. 

Decreto nº 3.996, de 31.10.2001 - Dispõe sobre a prestação de serviços de 
certificação digital no âmbito da Administração Pública Federal. 

Decreto n
o
 3.505, de 13.06.2000.- Institui a Política de Segurança da Informação 

nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal. 

Decreto nº 1.589, de 10.08.1995 - Adota tarifa especial para aplicação aos 
serviços por linha dedicada, nos acessos à INTERNET, de instituições de ensino e 
de cultura, e de institutos de pesquisa científica e tecnológica, para utilização 
estritamente acadêmica (art. 104 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962). 

Portarias 

Portaria STI/MDIC nº 002, de 08.08.2001 - Aprova o Regimento Interno do 
Comitê Executivo de Comércio Eletrônico. 

Portaria CCivil nº 021, de 26.07.2001 - Designa os membros para compor a 
Comissão Técnica Executiva - COTEC do Comitê Gestor da Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - CGICP-Brasil. 

Portaria MCT nº 148, de 31.05.1995 - Aprova a Norma nº 004/95 - Uso da Rede 
Pública de Telecomunicações para acesso à INTERNET. 

Portarias Interministeriais 

Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 815, de 03.11.2008 - Altera a 
composição do Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGIbr.Veja também: Portaria 
Interministerial CCivil/MC/MCT nº 9, de 09.01.2004 

Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 014, de 14.01.2008 - Designa os 
seguintes membros titulares e respectivos suplentes para comporem o Comitê 
Gestor da Internet no Brasil - CGI.br. 

Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 416, de 23.04.2004 - Aprova as 
normas que disciplinam o processo de escolha e indicação dos representantes no 
Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGIbr, institui no âmbito do CGIbr uma 
Comissão Eleitoral e suas atribuições 

Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 018, de 13.01.04 - Designa membro 
para compor o Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGlbr, na qualidade de 
representante da categoria de notório saber em assuntos de internet. 

Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 009, de 09.01.04 - Designa os 
membros para compor o Comitê Gestor da Internet no Brasil 

Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 739, de 02.04.03 - Dá nova redação 
aos arts. 2º e 3º da Portaria Interministerial MC/MCT nº 147, de 31 de maio de 
1995. 

Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 740, de 02.04.2003 - Designa os 
membros para compor o Comitê Gestor da Internet no Brasil. 

Capítulo VII - Orientação Tributária do Setor de Tecnologia da Informação e 
Informática 

Lei 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.553-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.505-2000?OpenDocument
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10632.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10632.html


   

Lei nº 11.774, de 17.09.2008 - Altera a legislação tributária federal, modificando 
as Leis n

os
 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 

11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 8.850, de 28 
de janeiro de 1994, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de agosto de 
1997, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras providências. 

Lei nº 11.452, de 27.02.2007 - Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela 
União aos Estados e aos Municípios, no exercício de 2006, com o objetivo de 
fomentar as exportações do País; altera as Leis n

os
 8.248, de 23 de outubro de 

1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, 
de 29 de dezembro de 2004, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.314, de 3 de 
julho de 2006, 11.119, de 25 de maio de 2005, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, o 
Decreto-Lei n

o
 1.593, de 21 de dezembro de 1977, a Medida Provisória n

o
 2.185-

35, de 24 de agosto de 2001, e a Lei n
o
 10.168, de 29 de dezembro de 2000; e dá 

outras providências. 

Lei nº 10.637, de 30.12. 2002 - Dispõe sobre a não-cumulatividade na cobrança 
da contribuição para os Programas de Integração Social (PIS) e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep), nos casos que especifica; sobre o 
pagamento e o parcelamento de débitos tributários federais, a compensação de 
créditos fiscais, a declaração de inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, a 
legislação aduaneira, e dá outras providências. 

Lei nº 9.826, de 23.08.1999 - Dispõe sobre incentivos fiscais para 
desenvolvimento regional, altera a legislação do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, e dá outras providências. 

Lei nº 9.643, de 26.05.1998 - Isenta do Imposto de Importação e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados partes e peças destinadas a industrialização de bens de 
informática a serem adquiridos pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE. 

Lei nº 8.191, de 11.06.1991 - Institui isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI e depreciação acelerada para máquinas, equipamentos e dá 
outras  providências. 

Lei Complementar 

Lei Complementar nº 116, de 31 07.2003 - Dispõe sobre o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

Decretos 

Decreto nº 6.945, de 21.08.2009 - Altera o Regulamento da Previdência Social, 
aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999, em conformidade com o 
disposto no art. 14 da Lei no 11.774, de 17 de setembro de 2008, que trata da 
redução das alíquotas da Contribuição Previdenciária referidas nos incisos I e III 
do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, em relação às 
empresas que prestam serviços de tecnologia da informação - TI e de tecnologia 
da informação e comunicação - TIC.  

Decreto nº 4.544, de 26.12.2002 - Regulamenta a tributação, fiscalização, 
arrecadação e administração do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 

Portaria 

Portaria MCT nº 097, de 27.02.2007 - Aprova as instruções para a quitação dos 
débitos decorrentes da não-realização, total ou parcial, a qualquer título, até o 
período encerrado em 31 de dezembro de 2003, de aplicações relativas ao 
investimento compulsório anual em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, de 
que trata o art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, nos termos em que 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.637-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.826-1999?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20116-2003?OpenDocument


   

facultado pelo art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 de dezembro de 2004, 
regulamentado pelo Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006. 

Instrução Normativa 

Instrução Normativa Receita Federal do Brasil nº 948, de 15 de junho de2009 
- Disciplina a suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de que 
tratam o art. 5º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, e o art. 29 da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002 

Outros 

Solução de Divergência nº 27 de 30/05/2008 - Não estão sujeitos à incidência de 
Imposto de Renda na Fonte (IRRF) nem à incidência da Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico (Cide) os valores remetidos ao exterior em 
pagamento pela aquisição ou pela licença de direitos de comercialização de 
software sob a modalidade de cópias múltiplas ("software de prateleira"). 

Solução de Consulta nº 3 de 28/01/2008 - Remuneração de Serviços 
Profissionais. Serviços Técnicos de Informática. Assessoria e Consultoria em 
Informática. Programas de computadores (software). Customização de software. 
Manutenção e suporte técnico. COFINS e CSLL. 

Anexo I 

Legislação Integralmente Revogada 

Medidas Provisórias 

Medida Provisória nº 428, de 12.05.2008 - Altera a legislação tributária federal e 
dá outras providências. 

Medida Provisória nº 352, de 22.01.2007 - Dispõe sobre os incentivos às 
indústrias de equipamentos para TV Digital e de componentes eletrônicos 
semicondutores e sobre a proteção à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados. 

Medida Provisória nº 328, de 01.11.2006 - Dispõe sobre a prestação de auxílio 
financeiro pela União aos Estados e aos Municípios no exercício de 2006, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País. 

Medida Provisória nº 1593-7, de 1998 - Isenta do Imposto de Importação e do 
Imposto sobre produtos Industrializados partes e peças destinadas à 
industrialização de bens de informática a serem adquiridos pelo Tribunal Superior 
Eleitoral - TSE 

Decretos 

Decreto nº 5.343, de 14.01.2005 - Dá nova redação ao parágrafo único do art. 11 
do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001, e ao parágrafo único do art. 10 do 
Decreto nº 4.401, de 1º de outubro de 2002, e dá outras providências.  

Decreto nº 4.944, de 31.12.2003 - Altera os arts. 8°, 9°, 11 e 18 do Decreto n° 
3.800, de 20 de abril de 2001, que regulamenta dispositivos das Leis n

os
 8.248, de 

23 de outubro de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e os arts. 7°, 8°, 10 e 
14 do Decreto n° 4.401, de 1° de outubro de 2002, que regulamenta dispositivos 
do Decreto-lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, e das Leis n

os
 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001. 

Decreto nº 4.509, de 11.12.2002 - Inclui e altera produtos no Anexo do Decreto n° 
3.801, de 20 de abril de 2001. 

Decreto nº 4.401, de 01.10.2002 - Regulamenta o § 6º do art. 7º do Decreto-Lei nº 
288, de 28 de fevereiro de 1967, o art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 
1991, e o art. 8º da Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, que tratam do 
benefício fiscal concedido às empresas que produzam bens e serviços de 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/Ant2001/lei982699.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm


   

informática na Zona Franca de Manaus que investirem em atividades de pesquisa 
e desenvolvimento na Amazônia, e dá outras providências. 

Decreto nº 3.872, de 18.07.2001 - Dispõe sobre o Comitê Gestor da Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - CG ICP-Brasil, sua Secretaria-Executiva, 
sua Comissão Técnica Executiva e dá outras providências. 

Decreto nº 3.801, de 20.04.2001 - Regulamenta o § 1º do art. 4º e o § 2º do art. 
16-A da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, com a redação dada pela Lei nº 
10.176, de 11 de janeiro de 2001. 

Decreto nº 3.800, de 20.04.2001 - Regulamenta os arts. 4, 9º e 11 da Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991, e os arts. 8º e 11 da Lei nº 10.176, de 11 de 
janeiro de 2001, que tratam do benefício fiscal concedida às empresas de 
desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação, que 
investirem em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da 
informação, e dá outras providências. 

Decreto n
o
 3.587, de 5.09.2000.- Estabelece normas para a Infra-Estrutura de 

Chaves Públicas do Poder Executivo Federal - ICP-Gov, e dá outras providências 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.587-2000?OpenDocument

